PARECER Nº  1026, DE 2005

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÂO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, 

SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 338 DE 2005

 
O Projeto de Lei em epígrafe, encaminhado à Assembléia Legislativo pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, pretende prorrogar até 31 de dezembro de 2006 o disposto na Lei 11.601, de 19 de dezembro de 2003, que estabelece que a alíquota de 17% (dezessete por cento) prevista no inciso I do artigo 34 da Lei 6.374, de 1º de março de 1989, fica elevada em 1 (um) ponto percentual, passando para 18% (dezoito por cento).

 
Durante o período de pauta, que correspondeu à 77ª sessão ordinária, foram apresentadas quatro emendas, a de nº 1 e 2, de autoria do Deputado Renato Simões, e a de nº 3 e 4, de autoria do Deputado Mário Reali.

 
Em primeiro lugar, cumpre destacar que a propositura, em seus aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, não revela nenhum óbice. A matéria é da competência legislativa do Estado-membro, e o processo legislativo é passível de incoação por iniciativa do Chefe do Executivo. O mesmo pode se dizer das emendas, à exceção da emenda nº 1, que, ao direcionar os recursos decorrentes da alteração empreendida pela Lei 11.601, de 19 de dezembro de 2003, viola o disposto no artigo 167, IV, da Constituição Federal, que veda a vinculação de receita de imposto a órgão, fundo ou despesa.


Ademais, como as emendas sobrepõem-se no tratamento das matérias sobre as quais versão, e para que se consolide as contribuições nelas contidas de forma coerente, apresenta-se a seguinte:

“SUBEMENDA ÀS EMENDAS 2, 3 e 4

Dê-se a seguinte redação ao artigo 2º do Projeto de Lei 338/2005, renumerando-se o atual artigo 2º como artigo 3º:

“Artigo 2º - O acompanhamento e a fiscalização da aplicação dos recursos advindos do aumento da alíquota de ICMS, nos termos desta lei, serão supervisionados por um Conselho de Orientação, integrado por 16 (dezesseis) membros como se segue:

 I – 1 (um) representante da Secretária da Fazenda;

II – 2 (dois) representantes da Secretária de Habitação;

III – 3 (três) representantes dos municípios;

IV – 4 (quatro) representantes dos movimentos sociais e populares ligados à moradia;

V – 1 (um) representante dos empresários relacionados à produção e ao financiamento do desenvolvimento urbano;

VI – 1 (um) representante de Organizações Não Governamentais – ONGs, com reconhecida atuação na área urbana;

VII – 1 (um) representante de entidades profissionais, acadêmicas e de pesquisa ligados à área urbana.

VIII – 3 (três) representantes de entidades da sociedade civil organizada.

§ 1º - Os integrantes do Conselho de Orientação, e seus respectivos suplentes, terão mandato de 2 (dois) anos, podendo ser reconduzidos a esta função uma única vez.

§ 2º - Os representantes indicados nos incisos III a VII deste artigo serão escolhidos entre seus pares, por procedimentos a serem regulamentados em norma específica no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a partir da promulgação desta lei.

§ 3º - O Conselho de Orientação previsto no caput deste artigo deverá ser instalado a partir de 90 (noventa) dias a partir da promulgação desta lei.

§ 4º - Deverão ser publicados semestralmente na imprensa oficial do Estado relatórios, previamente aprovados pela maioria absoluta dos membros do Conselho de Orientação previsto no caput deste artigo, contendo:

I - os valores adicionais arrecadados em função do aumento da alíquota do Imposto sobre Operações Financeiras à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, previsto nesta lei;

II – a destinação dos recursos adicionais arrecadados em função do aumento da alíquota do Imposto sobre Operações Financeiras à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, previsto nesta lei, com a indicação dos programas e ações executadas, nº de beneficiados, modalidade e localização do empreendimento.

§ 5º - O Poder Executivo publicará, mensalmente, no Diário Oficial do Estado, a aplicação dos recursos provenientes da elevação da alíquota de que trata o artigo 1º.”

 

Por estas razões, opina-se favoravelmente ao Projeto de Lei 338/2005, e às emendas nº 2, 3 e 4, na forma da subemenda ora apresentada, e  contrariamente à emenda nº 1.

a) CÂNDIDO VACCAREZZA – Relator Especial

